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1 INTRODUÇÃO 

 

O Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAINT) foi elaborado 

segundo as normas estabelecidas pela Controladoria Geral da União, previstas nas Instruções 

Normativas nº 7, de 29 de dezembro de 2006, e nº 1, de 3 de janeiro de 2007, com suas 

posteriores alterações, e contempla as atividades desenvolvidas pela Auditoria Interna da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) no exercício de 2015. 

Ao longo do exercício de 2015, a Auditoria Interna pautou sua atuação nas 

ações previstas no Plano Anual de Atividades de Atividades de Auditoria Interna – PAINT, tanto 

nos trabalhos de auditoria realizados como no acompanhamento da implementação das 

recomendações da CGU e das determinações do TCU.  

Nos tópicos seguintes, este relatório apresentará a estrutura organizacional e a 

composição da Auditoria Interna da UFSC, a descrição das ações de auditoria interna realizadas, 

o registro quanto à implementação ou cumprimento de recomendações ou determinações 

efetuadas pela CGU e pelo TCU, o relato gerencial sobre a gestão das áreas auditadas, os fatos 

relevantes de natureza administrativa ou organizacional com impacto sobre a auditoria interna e 

o desenvolvimento institucional e capacitação da auditoria interna, conforme preconiza os 

normativos inicialmente citados. 

 

2 ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA AUDITORIA INTERNA DA UFSC 

 

A unidade de Auditoria Interna da Universidade Federal de Santa Catarina foi 

criada pela Resolução do Conselho Universitário  n° 04/CUn/2012, de 31 de janeiro de 2002 e 

está formalmente subordinada à Reitoria e Vice-Reitoria da UFSC, conforme dispõe o artigo 5° 

do Regimento da Reitoria da Universidade Federal de Santa Catarina, aprovado pela Resolução 

Normativa n.º 28/CUn, 27 de  novembro de 2012:  

 

Art. 5º A Administração Central, formada pelos Órgãos Executivos Centrais, 

compreende a seguinte estrutura organizacional básica: 

I – Reitoria e Vice-Reitoria: 

a) Gabinete da Reitoria; 

b) Auditoria Interna; 

c) Secretaria dos Órgãos Deliberativos Centrais; 

d) Ouvidoria; 

e) Serviço de Informação ao Cidadão; 

f) Agência de Comunicação; 

g) Assessoria de Imprensa; 

h) TV UFSC; 

(...) 
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A estrutura organizacional da Auditoria Interna é composta pelo Auditor-Chefe 

da unidade (Código de Função CD-4) e por uma Coordenação de Controle e Acompanhamento 

(Código de Função FG-1), e todos os servidores da Unidade são subordinados ao Auditor-Chefe. 

Ao final do exercício de 2015, a equipe da Auditoria Interna estava formada 

por oito profissionais, incluindo o auditor-chefe, todos com lotação no Gabinete da Reitoria e 

com localização funcional na Auditoria Interna, exercendo as atividades conforme demonstrado 

a seguir: 

 

Atividade Principal: Gestão da unidade de auditoria interna: 

Servidor: Aldo Felipe da Mata; Cargo: Contador; Função: Auditor-Chefe da Auditoria Interna. 

Atividade Principal: Monitoramento da implementação das recomendações ou determinações 

do Tribunal de Contas da União, da Controladoria Geral da União e das auditorias realizadas 

pela Auditoria Interna: 

Servidor: João Batista da Silva; Cargo: Assistente em Administração; Função: Coordenador de 

Controle e Acompanhamento. 

Servidor: Lucas dos Santos Matos; Cargo: Assistente em Administração. 

Atividade Principal: Execução de ações de auditoria nas diversas áreas da instituição, previstas 

no PAINT ou demandadas pela gestão ou pelos órgãos dos sistemas de controle interno e 

externo: 

Servidor: Fabrício Kristian Tonelli; Cargo: Auditor.  

Servidor: Marco Antônio Cechinel; Cargo: Auditor. 

Servidor: Ivan Almeida de Azevedo; Cargo: Contador. 

Servidora: Juliana Pires Schulz; Cargo: Contadora. 

Servidora: Maura Regina Teodoro; Cargo: Contadora. 

 

3 DESCRIÇÃO DAS AÇÕES DE AUDITORIA INTERNA REALIZADAS 

 

No exercício de 2015, além das atividades administrativas próprias da gestão 

da unidade de Auditoria Interna, como a elaboração do PAINT do exercício seguinte, do RAINT 

do exercício anterior, de reuniões administrativas necessárias à organização da unidade e de 

assessoramento aos gestores em assuntos relacionados à área de auditoria, a Auditoria Interna da 

UFSC realizou as seguintes ações: 
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3.1 Atividades de acompanhamento 

 

Os profissionais da Auditoria Interna efetuaram o monitoramento, junto às 

unidades acadêmicas e administrativas da UFSC, do atendimento das diligências e da 

implementação das recomendações e determinações do Tribunal de Contas da União, da 

Controladoria Geral da União e das auditorias realizadas pela própria equipe da Auditoria 

Interna. 

O Objetivo principal de tal ação é garantir que as unidades respondam as 

diligências e atendam as solicitações de auditoria nos prazos determinados, e procedam a 

atualização das providências tomadas para sanar as impropriedades ou irregularidades apontadas 

tanto pelos órgãos do sistema de controle interno e externo como pela Auditoria Interna. 

 

3.2 Parecer da Auditoria Interna sobre a Prestação de Contas da UFSC do exercício de 

2014 

 

A Auditoria Interna emitiu o Parecer nº. 001/2015/AUDIN, referente à 

Prestação de Contas Anual da Universidade Federal de Santa Catarina do exercício de 2014, 

conforme determinado pela legislação.   

O parecer, apensado ao processo nº. 23080.012260/2015-75 abordou os 

aspectos relacionados na legislação e concluiu que a  prestação de contas anual da Universidade 

Federal de Santa Catarina, referente ao exercício de 2014, não contemplou integralmente as 

exigências normatizadas. O parecer consignou as inconformidades encontradas, que se 

constituem em ausência de informações primordiais para a compreensão de alguns atos de 

gestão. Neste caso, a AUDIN recomendou que estas informações fossem devidamente 

incorporadas ao relatório na versão a ser enviada aos órgãos de controle e a ser disponibilizada 

para consulta da sociedade. 

Outro aspecto que a Auditoria Interna destacou  é referente às Demonstrações 

Contábeis, pois a declaração do contador apresentou ressalvas consideradas relevantes. A 

AUDIN recomendou a urgente aplicação dos procedimentos normativos para que os 

demonstrativos contábeis possam refletir a correta situação patrimonial da instituição. 

 

3.3 Ordem de Serviço nº. 004/2014 – Auditoria em Inventário Patrimonial de Bens 

Móveis e Imóveis 

 

Escopo: Auditoria nos procedimentos relativos à guarda, baixa, registro, depreciação e a 
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reavaliação dos bens móveis e imóveis, além de avaliar a suficiência dos controles internos 

administrativos para a correta gestão do patrimônio público e a realização do inventário anual.  

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 24/11/2014 e o relatório final foi 

emitido em 18/05/2015. 

Equipe Técnica: Juliana Pires Schulz – Contadora e Maura Regina Teodoro – Contadora. 

 

3.4 Ordem de Serviço nº. 005/2014 – Auditoria na gestão dos almoxarifados de 

materiais de consumo 

 

Escopo: Exame da conformidade dos procedimentos e demais controles internos relacionados à 

gestão dos almoxarifados de materiais de consumo.  Para execução dos trabalhos foram 

aplicados testes nos diversos almoxarifados com a verificação da pertinência dos controles de 

entrada, de saída, de estocagem de materiais, além da verificação da compatibilidade entre o 

estoque físico e os controles escriturais no sistema SIAFI. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 15/12/2014 e o relatório final foi 

emitido em 30/11/2015. 

Equipe Técnica: Ivan Almeida de Azevedo - Contador e Bruno Caetano Cherobin – Auditor. 

 

3.5 Ordem de Serviço nº. 001/2015 – Atualização do Plano de Providências da Auditoria 

Interna 

 

Escopo: Análise das recomendações constantes do Plano de Providências Permanente da 

AUDIN. Foram verificadas todas as recomendações das auditorias referentes às ordens de 

serviço emitidas do período 2009 a 2014. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 04/05/2015 e o relatório final foi 

emitido em 28/01/2016. 

Equipe Técnica: Juliana Pires Schulz – Contadora. 

 

3.6 Ordem de Serviço nº. 002/2015 – Auditoria na gestão da frota dos veículos da UFSC 

 

Escopo: O objetivo desta auditoria é examinar os controles internos administrativos, a gestão da 

frota e a conformidade das despesas com manutenção e abastecimento dos veículos da UFSC, 

compreendendo os pagamentos efetuados nos anos de 2014 e 2015. O valor total apurado no 

período foi de R$ 2.071.831,14 e a amostra foi definida após o levantamento das despesas 

realizadas e estabelecida de acordo com a materialidade, totalizando R$ 332.937,95.  
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Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 05/05/2015 e o relatório final foi 

emitido em 24/09/2015. 

Equipe Técnica: Marco Antônio Cechinel – Auditor e Fabricio Kristian Tonelli Kuster – 

Auditor. 

 

3.7 Ordem de Serviço nº. 003/2015 – Auditoria em contratos de serviços terceirizados de 

duração continuada 

 

Escopo: Análise da gestão e da fiscalização dos contratos de serviços terceirizados de duração 

continuada em conformidade com os requisitos legais e regulamentares. O trabalho 

fundamentou-se nos contratos vigentes no primeiro semestre de 2015, segregados entre 

Universidade e Hospital Universitário. A amostra  selecionou 6 contratos com montante total 

vigente no mês de maio/2015 de R$ 9.762.949,00 para o período de doze meses e R$ 813.579,08 

mensais. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 04/05/2015 e o relatório final foi 

emitido em 24/11/2015. 

Equipe Técnica: Maura Regina Teodoro – Contadora. 

 

3.8 Ordem de Serviço nº. 004/2015 – Auditoria em contratos firmados com as fundações 

de apoio 

 

Escopo: Análise da prestação de contas e dos relatórios de fiscalização de contratos firmados 

com as fundações der apoio. O escopo considerou o total de recursos empenhados às fundações 

de apoio, no período compreendido entre 01/01/2014 à 02/09/2015, no valor de 165.317.064,45. 

A amostra foi composta por 2 projetos, selecionados pelos auditores, e 1 projeto específico 

selecionado por criticidade, em razão do documento emitido pelo Gabinete da Reitoria, que 

orientada pela Procuradoria Federal junto à UFSC solicitou a realização de auditoria na prestação 

de contas do respectivo contrato. O valor total dos três contratos importou em R$ 2.695.218,71. 

Deste valor, foram analisadas despesas no valor R$ 2.239.317,20. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 04/09/2015 e o relatório preliminar 

foi emitido em 23/02/2016. 

Equipe Técnica: Ivan Almeida de Azevedo – Contador e Fabricio Kristian Tonelli Kuster – 

Auditor. 
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3.9 Ordem de Serviço nº. 005/2015 – Auditoria em Processos licitatórios realizados na 

modalidade de Regime Diferenciado de Contratação (RDC) 

 

Escopo: Análise dos processos licitatórios realizados na modalidade de Regime Diferenciado de 

Contratação (RDC). A amostra foi composta de 4 processos licitatórios, selecionados entre os 

homologados no anos de 2014 e 2015. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 20/10/2015, com previsão para 

conclusão em março de 2016. 

Equipe Técnica: Juliana Pires Schulz – Contadora e Maura Regina Teodoro – Contadora. 

 

3.10 Ordem de Serviço nº. 006/2015 – Auditoria no Plano Nacional de Assistência 

Estudantil (PNAES) 

 

Escopo: Análise da aderência da aplicação dos recursos com as ações de assistência 

determinadas no Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, dos critérios fixados em normativos 

internos e das metas fixadas para o programa.  Foi definido inicialmente que a análise seria 

amostral considerando a aplicação dos recursos e os benefícios concedidos no 2º semestre de 

2014 e no 1º semestre de 2015. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 3/11/2015. Porém, esta auditoria foi 

interrompida devido ao início de trabalho com o mesmo objeto executado pela CGU-R/SC 

(Ofício 26649/2015/CGU-R/SC, de 18/11/2015 – OS 201505048) e a necessidade de 

racionalização de ações prevista na IN CGU 01/2001 (anexo I, capítulo X, item 5). 

Equipe Técnica: Marco Antônio Cechinel – Auditor. 

 

4 REGISTRO QUANTO À IMPLEMENTAÇÃO OU CUMPRIMENTO, AO 

LONGO DO EXERCÍCIO, DE RECOMENDAÇÕES OU DETERMINAÇÕES 

EFETUADAS PELOS ÓRGÃOS DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO. 

 

4.1 Recomendações oriundas da Controladoria Geral da União (CGU) 

 

No exercício de 2015, a Controladoria-Regional da União no Estado de Santa 

Catarina (CGU-R/SC) realizou monitoramento para as Recomendações do Plano de Providências 

Permanente da UFSC (Ordem de Serviço 201502634). Por meio do Ofício nº 16797/2015/CGU-

R/SC de 17/7/2015, foi apresentada à UFSC o relatório de monitoramento, que apurou (até maio 

de 2015) 65 recomendações atendidas, 111 canceladas e 51 pendentes de atendimento.  A 
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manifestação dos gestores com atualização do andamento da implementação das recomendações 

compõe campo específico do Relatório de Gestão 2015. 

Ainda em 21015, a UFSC recebeu as seguintes demandas da CGU-R/SC: 

 

a) Ordem de Serviço 201315672 – Auditoria sobre a área de Controles da Gestão - Atuação 

da Auditoria Interna: Em 2015 foi apresentado o Relatório de Auditoria nº 201315672, junto 

com o Ofício nº 9535/2015/CGU-R/SC. As respostas foram encaminhadas à CGU/R-SC por 

meio do ofício nº 385/2015/GR, de 22/06/2015, não restando pendências. No Relatório de 

Monitoramento do Plano de Providências Permanente da CGU-R/SC não estão registradas 

recomendações pendentes para este relatório. 

 

b) Ordens de Serviço 201405732 – Auditoria de Acompanhamento da Gestão 2014: Em 

2015 foi apresentado o Relatório de Auditoria 201405732, junto com o Ofício nº 

9535/2015/CGU-R/SC. As respostas foram encaminhadas à CGU/R-SC por meio do ofício nº 

385/2015/GR, de 22/06/2015, não restando pendências. No Relatório de Monitoramento do 

Plano de Providências Permanente da CGU-R/SC não estão registradas recomendações 

pendentes para este relatório. 

 

c) Ordem de Serviço 201411235 – Auditoria de Execução do PAINT 2014: Em 2015 foi 

apresentado o Relatório de Auditoria 201411235, junto com o Ofício nº 9535/2015/CGU-R/SC.  

A CGU-R/SC concluiu que,  em face dos exames realizados, não foram evidenciadas 

inconformidades quanto ao cumprimento do PAINT 2014 pela unidade de Auditoria Interna da 

UFSC.  

 

d) Ordem de Serviço 201316989 – Auditoria no Termo de Cooperação Mútua  nº 373/2010 

(Processo nº 50600.015398/2009-34), firmado entre o DNIT e a UFSC: Em 2015, por meio do 

Ofício nº 6148/2015/CGU-R/SC de 17/3/2015, a CGU-R/SC encaminhou à UFSC a Nota 

Técnica nº 405/2015/CGU-R/SC, apresentando 4 recomendações dirigidas à Universidade 

Federal de Santa Catarina, em relação às constatações dispostas no Relatório de Fiscalização n° 

201316989. Respondido por meio dos ofícios 263/2015/GR ao DNIT/SC e 264/2015/GR à 

CGU-R/SC, ambos de 12/05/2015. 

No Relatório de Monitoramento do Plano de Providências Permanente da 

CGU-R/SC, OS 201502634, apresentado à UFSC por meio do Ofício 16797/2015/CGU-R/SC, 

de 17/7/2015, estão registradas 3 recomendações pendentes para este relatório. A manifestação 

dos gestores comporá campo específico do Relatório de Gestão 2015. 
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e) Ordem de Serviço 201502634 –  Auditoria de Acompanhamento da Gestão 2015: Em 

05/10/2015 a CGU-R/SC encaminhou Solicitação de Auditoria 201502634/04, solicitando 

informações sobre relatórios de execução financeira de cada um dos convênios/termos de 

cooperação listados. A resposta (Ofício nº 84/PROAD/2015, de 22/10/2015 e anexos) foi 

repassada pela Pró-Reitoria de Administração à CGU-R/SC por mensagem eletrônica datada de 

23/10/2015.   

 

f) Ordem de Serviço 201504911 –  Auditoria de Avaliação de Resultados da Gestão na área 

de Gestão Patrimonial – Bens Móveis: Em 2015, por meio do Ofício nº 22198/CGU-R/SC-PR 

de 22/9/2015, a CGU-R/SC deu início aos trabalhos de Auditoria de Avaliação de Resultados da 

Gestão na área de Gestão Patrimonial referente aos bens móveis, conforme Ordem de Serviço 

201504911. 

A CGU-R/SC emitiu 16 solicitações de auditoria, que foram distribuídas à 

PROAD ou à PROPLAN, unidades que se encarregaram de apresentar as 

documentações/esclarecimentos/justificativas sobre os apontamentos. 

O relatório preliminar foi apresentado à UFSC junto com o ofício de 

encaminhamento nº 27464/CGU-R/SC-PR, de 26/11/2015. O relatório final não foi emitido em 

2015.  

 

g) Ordem de Serviço 201504913 –  Auditoria de Avaliação de Resultados da Gestão na área 

de Gestão de Bens Imóveis: Em 2015, por meio do Ofício nº 22198/CGU-R/SC-PR de 

22/9/2015, a CGU-R/SC deu início aos trabalhos de Auditoria de Avaliação de Resultados da 

Gestão na área de Gestão Patrimonial referente aos bens imóveis, conforme Ordem de Serviço 

201504913. 

A CGU-R/SC emitiu 9 solicitações de auditoria, que foram distribuídas entre 

PROAD, PROPLAN, AUDIN e GR, unidades que se encarregaram de apresentar as 

documentações/esclarecimentos/justificativas sobre os apontamentos. 

O relatório preliminar foi apresentado à UFSC junto com o ofício de 

encaminhamento nº 27464/CGU-R/SC-PR, de 26/11/2015. Neste relatório a CGU-R/SC informa 

que “nenhuma restrição foi imposta aos nossos exames. No entanto, deixou de ser atendido 

pedido desta CGU de fornecimento de informações atualizadas sobre a implementação de 

recomendações exaradas da CGU, o que não chegou a impactar significativamente o andamento 

do presente trabalho de auditoria”. O relatório final não foi emitido em 2015. 
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h) Ordem de Serviço 201505048 –  Auditoria de Avaliação de Resultados da Gestão tendo 

por objetivo avaliar as atividades ligadas ao Plano Nacional de Assistência Estudantil 

(PNAES):  Em 2015, por meio do Ofício nº 26649/CGU-R/SC-PR de 18/11/2015, a CGU-R/SC 

deu início aos trabalhos de Auditoria de Avaliação de Resultados da Gestão referente à Gestão 

do PNAES, conforme Ordem de Serviço 201505048. 

A CGU-R/SC emitiu 6 solicitações de auditoria, que foram distribuídas entre 

PROPLAN, PRAE e PROGRAD, unidades que se encarregaram de apresentar as 

documentações/esclarecimentos/justificativas sobre os apontamentos. Não foram encaminhados 

relatórios à UFSC no exercício de 2015. 

 

4.2 Determinações oriundas do Tribunal de Contas da União (TCU) 

 

Neste item estão relacionadas as informações sobre o tratamento dado aos 

relatórios, acórdãos e demais diligências, que foram levados ao conhecimento da Auditoria 

Interna. Os acompanhamentos foram realizados em contatos permanentes com os gestores, por 

meio presencial, telefonemas, mensagens eletrônicas e expedientes da AUDIN.  

Os problemas encontrados dizem respeito aos casos em que as diligências 

(principalmente na área de pessoal, quando o TCU encaminha diretamente ao gestor da área, sem 

passar pelo Gabinete da Reitoria) deixam de chegar ao conhecimento da Auditoria Interna, 

tampouco as informações sobre o cumprimento destas, dificultando o acompanhamento pelos 

técnicos da AUDIN. Em alguns casos, a AUDIN é cientificada sobre as diligências após os 

prazos estarem se esgotando, ou por meio de reiterações por parte do TCU. Nestes casos, a 

AUDIN solicitou ao Departamento de Administração de Pessoal da Secretaria de Gestão de 

Pessoas (DAP/SEGESP) que juntasse todas as informações dos Acórdãos recebidos naquele 

Departamento e cientificasse a AUDIN até o final do exercício de 2015, visando inserir os dados 

no Relatório de Gestão.  

A seguir elencamos as diligências do TCU à UFSC, e as providências adotadas 

pela UFSC para atendê-las.  

 

a) Acórdãos sobre apreciação de atos de concessão de aposentadorias e pensões: Os 

Acórdãos da área de pessoal, em sua maioria, estão sendo encaminhados pela Secretaria de 

Fiscalização de Pessoal (SEFIP) diretamente ao DAP/SEGESP, e as respostas são encaminhadas 

à SEFIP pelo próprio DAP, com posterior comunicação à AUDIN sobre os expedientes emitidos 

para resposta às Determinações dos Acórdãos do TCU. 

 No Relatório de Gestão 2015 da UFSC constam as manifestações do 
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gestor de pessoal sobre os encaminhamentos dados a cada diligência em Acórdãos. 

 

b) Diligência da Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana do TCU, Processo nº 

TC 013.514/2014-8 – Obras: Por meio do Ofício nº 0062/2015-TCU/SeinfraUrbana, de 

4/02/2015, foi solicitado à UFSC mídia eletrônica contendo  o orçamento analítico da licitação, o 

orçamento analítico do contrato atualizado e o último boletim de medição das obras de 

reestruturação e expansão das instituições federais de ensino superior.  

A UFSC encaminhou manifestação ao TCU por meio do Ofício nº 68/2015/GR 

de 24/2/2015. 

 

c) Acórdão nº 144/2015-TCU-Plenário – apreciação do processo de Relatório de Auditoria 

TC 019.177/2011-9, que trata de acumulação de cargos públicos ocupados por servidores 

públicos federais vinculados à UFSC (Subitem 9.2 do Acórdão 2900/2012-TCU-Plenário):  

Por meio do Ofício nº 0062/2015-TCU/SECEX-SC  de 10/02/2015 a UFSC tomou ciência do 

Acórdão nº 144/2015-TCU-Plenário.  

A UFSC encaminhou manifestação ao TCU por meio do Ofício nº 

314/2015/GR de 29/5/2015. 

 

d) Acórdão nº 7099/2015-TCU-1ª Câmara – apreciação do processo de prestação de contas 

da UFSC– exercício de 2013 – TC 019.289.2014-6: Por meio do Ofício nº 1117/2015-

TCU/SECEX-SC  de 17/11/2015 a UFSC tomou ciência do Acórdão nº 7099/2015-TCU-1ª 

Câmara. Foi determinado que a UFSC desse conhecimento aos demais responsáveis arrolados na 

presente deliberação e que adotasse as determinações previstas nos itens 1.7 e 1.8, bem como das 

recomendações dos itens 1.9 e 1.10. 

A manifestação dos gestores comporá o Relatório de Gestão 2015, nos campos 

referentes às determinações dos Acórdãos do TCU. 

 

e) Fiscalização autuada no TC 015.966/2013-5, com o objetivo de monitorar o 

cumprimento, da determinação contida no item 9.4 do Acórdão 2589/2012-TCU-Plenário,  

referente à conclusão do inventário patrimonial da UFSC: Foram protocolados na UFSC o 

Ofício 0305/2015-TCU/SECEX-SC, de 6/5/2015, dando ciência do Acórdão de monitoramento 

nº 952/2015-TCU-Plenário, o Ofício de apresentação nº 0123/2015-TCU/SECEX-SC, de 

3/3/2015, informando sobre o início dos trabalhos de monitoramento, e o Ofício de Requisição nº 

1-149/2015, de 3/3/2015, solicitando informações.  

A PROAD encaminhou Ofício nº 4/PROAD/2015 ao auditor do TCU, em 
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resposta ao Ofício de Requisição nº 1-149/2015. 

 

f) Fiscalização autuada no TC 032.011/2015-6 (Fiscalis 520/2015), com o objetivo de 

verificar a conformidade das contratações realizadas pela UFSC: O TCU enviou 3 ofícios à 

UFSC, 01, 02 e 03-Fiscalis-520/2015. Todas informações e documentos requeridos foram 

disponibilizados “in loco” pela PROAD e PROPLAN aos auditores do TCU.  

 

g) Fiscalização autuada no TC 032.012/2015-2 (Fiscalis 521/2015), com o objetivo de 

verificar a conformidade das contratações realizadas pelo Hospital Universitário: O TCU 

enviou 1 ofício à UFSC, 01-Fiscalis-521/2015. Todas informações e documentos requeridos 

foram disponibilizados “in loco” pelo HU aos auditores do TCU. 

 

h) Diligência Termo de Cooperação 26-2012 (UFSC x Ministério da Saúde) – Processo TC 

006.672/2014-0: Em 14/08/2015 foi encaminhada diligência à AUDIN/UFSC via mensagem 

eletrônica com questionamentos sobre o  Termo de Cooperação 26-2012 (UFSC x Ministério da 

Saúde). Em 18/08/2015 a manifestação dos gestores responsáveis (DPC e PROEX) foi repassada 

pela AUDIN ao TCU, por mensagem eletrônica. 

 

i) Ofício de Requisição nº 44-745/2014 – Processo TC 032.519/2014-1 (Fiscalis 745/2014), 

referente à auditoria no âmbito da Ebserh nos hospitais que não aderiram à Ebserh: O 

TCU enviou ao HU Ofício de Requisição nº 44-745/2014, de 18/5/2015, solicitando informações 

e documentos. As informações foram repassadas ao TCU por meio do Ofício nº 

098/2015/DG/HU, de 9/6/2015. 

 

4.3 Demandas oriundas de outros órgãos 

 

Em 2015, tramitaram na AUDIN, para providências ou acompanhamento, os 

seguintes documentos: 

a) Ofício de Notificação 20157/2014, de 6/11/2014, do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina, referente ao Convênio 157/2012 firmado entre o TCE/SC e a UFSC, com Notificação à 

Convenente, com vistas à devolução de valores. Em 20/03/2015 foi protocolado recurso de 

reconsideração no TCE, mediante Ofício nº 130/2015/GR. 

b) Ofícios AECI/GM/MEC/Nº 001/2014 e 002/2014, que tratam de diligência sobre o 

reequilíbrio econômico-financeiro em contratos firmados com empresas beneficiadas pelo Plano 

Brasil Maior, em face da desoneração da folha de pagamento, com recomendação de revisões 

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
a 

có
pi

a 
im

pr
es

sa
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

://
15

0.
16

2.
3.

18
9/

at
en

di
m

en
to

/a
br

irP
or

ta
l.d

o?
u=

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

O
rig

in
al

.d
o 

e 
in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
09

87
5/

20
16

 e
 o

 c
ód

ig
o 

H
M

0Y
C

35
3.

O
 o

rig
in

al
 d

es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 e
le

tr
ôn

ic
o 

e 
fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

LD
O

 F
E

LI
P

E
 D

A
 M

A
T

A
 .



14 

 

pertinentes nos contratos firmados pela UFSC com empresas beneficiadas pela referida 

desoneração. A resposta à demanda foi encaminhada por meio do Ofício nº 269/2015/GR, de 

14/5/2015. 

c) Ofício 9621/2015/CSAE/CORAS/CRG/CGU-PR, de 27/04/2015, que solicita informações 

quanto ao atendimento das recomendações constantes do Acórdão 1097/2013/TCU-Plenário, 

referente à Auditoria realizada pelo TCU na área de licitações e contratos do HU. A resposta à 

demanda foi encaminhada por meio do Ofício nº 402/2015/GR, de 25/6/2015. 

d)  Ofício 12141/2015/CSAE/CORAS/CRG/CGU-PR, de 25/05/2015 que solicita informações 

sobre as providências adotadas em relação aos fatos tratados na notícia jornalística que relata 

irregularidades referentes ao repasse de recursos financeiros da UFSC às fundações de apoio. A 

resposta à demanda foi encaminhada por meio do Ofício nº 435/2015/GR, de 8/7/2015. 

e) Ofício 12144/2015/CSAE/CORAS/CRG/CGU-PR, de 25/05/2015, que solicita informações 

sobre as providências adotadas em relação aos fatos tratados na notícia jornalística sobre a 

Operação Ponto Final, deflagrada pela Polícia Federal, em 14/04/2015, para investigar 

irregularidades em licitações. A resposta à demanda foi encaminhada por meio do Ofício nº 

368/2015/GR, de 17/6/2015. 

 

4.4 Recomendações formuladas pela Auditoria Interna 

 

A partir das ações de auditoria desenvolvidas pelos técnicos da AUDIN em 

2015, foram formuladas recomendações que visam o aprimoramento da gestão, a partir das 

irregularidades encontradas nos exames de auditoria. 

Os relatórios com o resultado de cada auditoria, juntamente com os planos de 

providências, foram enviados aos setores responsáveis, para manifestação e implementação das 

recomendações. A partir de então, os acompanhamentos foram realizados por meio de contato 

permanente com os gestores, por meio presencial, telefonemas, mensagens eletrônicas e 

expedientes da AUDIN. 

Porém, alguns Planos de Providências não foram preenchidos e devolvidos à 

AUDIN. Outros foram apresentados fora dos prazos estabelecidos. Estes atrasos prejudicaram o 

acompanhamento e análise da Auditoria Interna sobre as providências adotadas ou a serem 

adotadas pelos gestores. 

No exercício de 2015, a AUDIN realizou monitoramento para as 

Recomendações do Plano de Providências Permanente da UFSC (Ordem de Serviço 

001/2015/AUDIN), que analisou as auditorias realizadas no período de 2009 a 2014. Desta 

análise 103 recomendações (13%) foram consideradas atendidas e 221 foram suprimidas (27%). 
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O somatório das recomendações atendidas com ressalvas e pendentes em que há necessidade de 

monitoramento foi de 451 (56%). As 32 não atendidas (4%) deverão ser pontos de atenção para 

futuros trabalhos de auditoria nas áreas respectivas. 

Detalha-se a seguir a situação das recomendações das auditorias referentes ao 

exercício de 2015. Destaca-se que no PAINT 2016 está prevista ação para monitorar a 

implementação das recomendações. 

 

a) Relatórios emitidos em 2014, com prazo para manifestação do gestor fixado para 2015 

 

Relatório 02/2014 – Auditoria em pagamento de adicionais de insalubridade e 

periculosidade: Esta ação de auditoria resultou em 11 constatações e 26 recomendações, que 

foram enviadas à SEGESP e ao HU para que informassem no Plano de Providências as ações 

que seriam implementadas para atendimento das recomendações. O HU respondeu em 

30/04/2015 e a SEGESP em 11/03/2015. 

 

Relatório 04/2014 – Auditoria no inventário de bens móveis e imóveis: Esta ação de auditoria 

resultou em 5 constatações e 26 recomendações, que foram enviadas à PROAD e à PROPLAN 

para que informassem no Plano de Providências as ações que seriam implementadas para 

atendimento das recomendações. A PROAD e a PROPLAN não apresentaram manifestação em 

2015. 

 

Relatório 05/2014 – Auditoria na gestão dos almoxarifados de materiais de consumo: Esta 

ação de auditoria resultou em 9 constatações e 24 recomendações, que foram enviadas ao CCS, 

HU, PRAE e PROPLAN para que informassem no Plano de Providências as ações que seriam 

implementadas para atendimento das recomendações. A PROPLAN respondeu em 21/12/2015 e 

a PRAE respondeu em 10/12/2015. O HU, a PROAD e o CCS não apresentaram manifestação 

em 2015. 

 

b) Relatórios emitidos em 2015 com prazo para manifestação do gestor fixado para 2015 

 

Relatório 02/2015 – Auditoria na gestão da frota dos veículos: Esta ação de auditoria resultou 

em 9 constatações e 16 recomendações, que foram enviadas ao HU e à PROAD para que 

informassem no Plano de Providências as ações que seriam implementadas para atendimento das 

recomendações. O HU e a PROAD não apresentaram manifestação em 2015. 
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Relatório 03/2015 – Auditoria em contratos de serviços terceirizados de duração 

continuada: Esta ação de auditoria resultou em 7 constatações e 14 recomendações, que foram 

enviadas ao HU, PROAD e PROPLAN para que informassem no Plano de Providências as ações 

que seriam implementadas para atendimento das recomendações. A PROPLAN respondeu em 

24/12/2015. O HU e a PROAD não apresentaram manifestação em 2015. 

 

4.5 Ações relativas a demandas recebidas pela ouvidoria 

 

A Ouvidoria da UFSC foi instituída em 28 de maio de 1996, através da Portaria 

671/GR/1996 e tem como principal objetivo constituir-se um canal oficial para recebimento de 

críticas, reclamações, denúncias, sugestões e elogios da comunidade interna (docentes, discentes 

e STAE) bem como da comunidade em geral que utiliza os serviços prestados pela Universidade. 

Por solicitação da AUDIN, a Ouvidoria informou que no ano de 2015recebeu 

um total de 863 demandas, que foram encaminhadas para os setores competentes, das quais, 740 

foram respondidas e 123 ainda não respondidas (Memorando nº 011/Ouvidoria/2015 de 

30/12/2015).  

Importante salientar que não houve demanda direcionada à AUDIN que 

necessitasse de ação de auditoria. 

 

4.6 Ações relativas a denúncias recebidas diretamente pela entidade 

 

No ano de 2015 não houve denúncia recebida diretamente pela Auditoria 

Interna da UFSC.  

 

4.7 Obrigações legais da entidade em relação às entidades de previdência privada 

  

A UFSC não possui obrigações legais com entidades de previdência privada. 

 

5 RELATO GERENCIAL SOBRE A GESTÃO, COM BASE NOS TRABALHOS 

REALIZADOS 

 

Conforme descrito no item 3 deste relatório, as áreas onde a Auditoria Interna 

realizou ações de auditoria no ano de 2015 foram as seguintes: 

 

a) Inventário Patrimonial de Bens Móveis e Imóveis; 
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b) Gestão dos Almoxarifados de Materiais de Consumo; 

c) Atualização do Plano de Providências da Auditoria Interna; 

d) Gestão da frota dos veículos da UFSC; 

e) Contratos de serviços terceirizados de duração continuada; 

f) Contratos firmados com as fundações de apoio; 

g) Processos licitatórios realizados na modalidade de Regime Diferenciado de Contratação 

(RDC) (em andamento); 

h) Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). 

 

Com base nos exames realizados, considerando os escopos que orientaram as 

ações, os servidores designados para a execução dos trabalhos emitiram sua opinião a partir das 

evidências encontradas em cada área, que geraram recomendações aos gestores objetivando 

fortalecer e aprimorar os sistemas de controle. A seguir, apresenta-se o relato gerencial de cada 

área auditada. 

 

5.1 Inventário Patrimonial de Bens Móveis e Imóveis 

 

Por meio dos exames de auditoria constatou-se que apenas 40% dos bens 

móveis foram inventariados em 2014. Em contrapartida, o DGP relatou que objetivam realizar o 

levantamento dos bens móveis, com previsão de realização da coleta de dados no mês de outubro 

de 2015, atingindo 100% dos locais. 

Durante as visitas in loco, encontrou-se uma grande quantidade de bens 

inservíveis acumulados nas dependências do DGP, situação já constatada em trabalho anterior de 

auditoria. Fato semelhante foi observado nas unidades acadêmicas e administrativas visitadas, 

nas quais foi possível perceber bens expostos pelos corredores e a dificuldade em encontrar 

espaços adequados para o armazenamento. No sentido de solucionar parte do problema, o DGP 

iniciou processos de leilões de bens que não foram concluídos. 

Em relação aos bens imóveis foi verificado que não houve a efetiva realização 

de inventário, haja vista que a documentação apresentada, além de não evidenciar o valor venal 

ou situação dos bens, se assemelha a um relatório gerencial e não a um inventário patrimonial. 

Por outro lado, como ponto positivo ressalta-se a criação da Coordenadoria de Regularização 

Fundiária e Predial. Entretanto, a partir das informações prestadas sobre o referido setor, 

verificou-se que há a necessidade de maior definição das tarefas a serem desempenhadas. Tal 

definição facilitaria o controle das demandas, tendo em vista a necessidade de registro, avaliação 

e acompanhamento dos bens imóveis, inclusive no intuito de dirimir a dúvida em relação à 
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competência pela gestão do patrimônio imobiliário na Universidade.   

Ainda com relação aos bens imóveis, a auditoria não identificou uma norma 

interna relacionada ao controle patrimonial no âmbito da UFSC. Salienta-se que a existência de 

manuais de rotinas e procedimentos é um dos princípios de controle interno que visam o alcance 

dos objetivos de forma efetiva. 

Com relação Sistema de Gestão Patrimonial – SIP foi verificada a insatisfação 

do DGP em relação à funcionalidade do sistema, diferentemente do que foi apontado pela 

SETIC, a qual relatou que o sistema atende as necessidades da UFSC, embora com algumas 

melhorias a serem implantadas. 

Outra questão observada foi quanto ao não atendimento às Normas Brasileiras 

de Contabilidade Técnica - NBC T 16.10 e NBC T 16.9 que tratam da depreciação, amortização, 

exaustão, avaliação e mensuração de ativos, o que foi comprovado por meio da verificação de 

alguns bens e também da análise do Balanço Patrimonial do Exercício de 2014. 

O adequado controle e zelo pelo patrimônio público são imposições da 

legislação. Inclusive, a realização do inventário anual é objeto de determinações do TCU aos 

gestores públicos. Assim, cabe ao gestor procurar atender as recomendações e envidar esforços 

em ampliar os testes para o aprimoramento dos controles internos.  

 

5.2 Gestão dos Almoxarifados de Materiais de Consumo 

 

Quanto ao funcionamento dos almoxarifados, os exames demonstraram não 

haver uniformização de procedimentos e sistemas e que a aderência aos sistemas informatizados 

não é total. No Hospital Universitário houve o esforço de padronização em 2014, por meio da 

criação do Guia de Procedimentos Operacional padrão (POP), com o objetivo de fazer o controle 

das etapas do fluxo de procedimentos para os almoxarifados. 

Em relação ao consumo dos itens do Almoxarifado Central ressalta-se a falta 

de normatização interna para o estabelecimento de cotas de consumo às unidades supridas e de 

parâmetros pré-estabelecidos para concessão, o que poderá gerar o risco de abastecimento em 

excesso de itens de estoque em algumas unidades e falta dos mesmos em outras. De outro lado, 

os estudos em andamento demonstram a intenção de readequar as cotas às necessidades de 

distribuição de materiais até 31/12/2015 de forma experimental. 

Quanto aos inventários, constatou-se que o HU não realizou o levantamento 

dos estoques do exercício de 2014. Na UFSC, levantaram-se divergências de saldos entre a 

contagem física dos itens de estoques e os registros firmados no de controle de estoques. 

Verificou-se também, a existência de vários depósitos para os quais os itens de estoque não são 
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inventariados. Para esses depósitos inexiste uma centralização hierárquica formal de seus 

controles por parte do almoxarifado central. 

No que diz respeito à segurança e preservação dos estoques dos almoxarifados, 

constatou-se situações de riscos nos almoxarifados Central, Restaurante Universitário e 

Prefeitura Universitária. Esses riscos referem-se à extintores de incêndio  com prazo de 

manutenção vencidos, condições de trabalho que dificultam a gestão de mão-de-obra, 

inexistência de placas indicativas de saída de emergência, desconhecimento de plano de fuga e 

combate a incêndio. No almoxarifado da Prefeitura Universitária, destaca-se a grande quantidade 

de poeira encobrindo os estoques e também a presença de fissuras na parede do depósito da 

serralheria. 

Quanto à contabilização dos estoques, constatou-se o descompasso entre o 

relatório da posição dos estoques nos sistemas informatizados e os inventários físicos do 

Almoxarifado Central. Destacam-se os estoques da Imprensa Universitária, depósito do 

Departamento de Odontologia e os estoques da Superintendência de Governança Eletrônica e 

Tecnologia da Informação e Comunicação – SETIC, pela ausência de controle formal de 

inventário dos produtos estocados. No Hospital Universitário observou-se a inexistência de 

registros contábeis de baixas tempestivas dos estoques no período de julho a novembro de 2014. 

 

5.3 Atualização do Plano de Providências da Auditoria Interna 

 

Esta ação tratou do levantamento das recomendações exaradas em Relatórios 

de Auditoria do período de 2009 a 2014 no sentido de verificar o atendimento das 

recomendações efetuadas pela Auditoria Interna. 

Desta análise 103 recomendações (13%) foram consideradas atendidas e 221 

foram suprimidas (27%). O somatório das recomendações atendidas com ressalvas e pendentes 

em que há necessidade de monitoramento foi de 451 (56%). As 32 não atendidas (4%) deverão 

ser pontos de atenção para futuros trabalhos de auditoria nas áreas respectivas. 

 

5.4 Gestão da frota dos veículos da UFSC 

 

Quanto ao controle patrimonial, as análises de auditoria constataram a 

existência de veículos com titularidade divergente de seu efetivo local de lotação e 

funcionamento, a exemplo dos veículos em uso no HU cujos certificados de registro apresentam 

como titular a UFSC. Constatou-se também a existência de veículo sem registro de tombamento 

no sistema de gestão patrimonial. As análises também evidenciaram haver pouca integração 
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entre o Departamento de Gestão Patrimonial e a Divisão de Transportes para as obrigações 

patrimoniais vinculadas a gestão da frota, referente a comunicação quanto eventuais benfeitorias 

realizadas em veículos que reflitam em alterações na vida útil e/ou valor contábil dos respectivos 

bens.  

Com relação à gestão dos gastos, evidenciaram-se ocorrências frequentes de 

gastos elevados com manutenção de veículos que excedem ao limite previsto na IN 03/2008 do 

MPOG de 50% do respectivo valor de mercado dos mesmos, além da existência de fortes 

indicativos de subutilização de alguns destes veículos. Observou-se também a inexistência de 

pesquisas de mercado que comprovem a economicidade na seleção dos prestadores de serviço, 

assim como o alto percentual de concentração de gastos em poucas empresas prestadores de 

serviços. Ainda sobre as normatizações previstas na IN 03/2008 do MPOG, constatou-se a não 

aplicação do cadastro e controle de desempenho operacional da frota. Complementarmente, foi 

verificado também indícios de envelhecimento da frota e inexistência de estudo formal para 

dimensionamento da mesma. 

Sobre a prestação de contas, constatou-se que os processos de pagamento 

constantes da amostra não continham as notas fiscais dos fornecedores credenciados pela 

contratada nem pesquisas de mercado que comprovassem a vantagem econômica dos valores 

autorizados. Foram também identificadas notas fiscais atestadas por servidor em férias e sem 

identificação do signatário, e notas fiscais com descrição genérica dos serviços prestados, em 

valores significativos. Durante a execução dos trabalhos, a DTR deixou de apresentar 

documentos fiscais solicitados pela auditoria e não apresentou justificativa para tal fato, o que 

dificultou a comprovação da efetividade de alguns gastos. 

 

5.5 Contratos de serviços terceirizados de duração continuada 

 

A amostra selecionou seis contratos entre UFSC e HU, nos quais foi observado 

que não houve contratação sem algum tipo de ressalva, seja quanto aos pagamentos, 

fiscalizações ou inconsistências nas formalidades das cláusulas contratuais.  

Dentre os problemas encontrados, destaca-se a existência de solicitações de 

pagamentos assinadas por agente não pertencente ao quadro de servidores permanente da 

Universidade e atesto em nota fiscal realizada por servidor não designado para a fiscalização do 

contrato. Quanto ao exame nos prazos de pagamentos, notou-se que houve descumprimento da 

regra contratual para alguns dos contratos analisados. 

Ainda sobre os pagamentos, notou-se fragilidade nos procedimentos relativos 

às comprovações dos pagamentos e retenção dos impostos, quanto à forma de comprovação da 
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prestação de contas dos pagamentos, identificação das retenções dos tributos e nos históricos dos 

lançamentos dos pagamentos. 

A respeito da conta vinculada de depósito para quitação das obrigações 

trabalhistas dos terceirizados não foi constituída até o encerramento do presente relatório. Seu 

objetivo é de garantir os recursos necessários para o cumprimento das obrigações sociais e 

trabalhistas em caso de inadimplemento da contratada. No tocante a Instrução Normativa nº 

2/2008, art. 19-A e art. 36 a Administração deve efetuar os pagamentos das verbas descritas em 

seu conteúdo, e também a Instrução Normativa MPOG nº 6/2013 evidencia que a criação da 

conta vinculada deixa de ser facultativo e passa a ser obrigatório. 

Outros apontamentos também ocorreram quanto a falta de procedimento 

relacionado às visitações in loco para inspeções dos serviços realizados e a falta de instrumentos 

para a averiguação da satisfação do público usuário.  

Sobre inconsistências de formalidade verificou-se divergência entre as 

publicações acerca das datas registradas com os contratos físicos, falta de arquivamento das 

publicações de termos aditivos e inobservância de algumas cláusulas contratuais durante a 

elaboração dos contratos. 

 

5.6 Contratos firmados com as fundações de apoio 

 

Ao analisar as prestações de contas dos projetos selecionados para exames, 

constatou-se a ocorrência de reembolsos de valores ao coordenador de um dos projetos sem a 

motivação na prestação de contas.  Verificou-se também, no mesmo projeto, a ocorrência de 

despesas referentes à manutenção e abastecimento de veículos sem cotação prévia de preços de 

mercado ou processo de licitação e algumas notas fiscais de serviços de manutenção de veículos 

com histórico incompleto e ausência de cupons fiscais.  

Ainda com relação à prestação de contas deste projeto, foi identificada a aquisição de 

materiais de consumo sem realização de processo licitatório ou formalização de pesquisa de 

preços para dispensa de licitação, assim como a realização de despesas com a utilização de 

veículo particular e de veículo de terceiros sem previsão no plano de trabalho e no instrumento 

contratual.   

Em outro projeto, as análises evidenciaram empréstimos de recursos próprios da 

fundação para pagamento de despesas do projeto e a realização de despesas anteriores à vigência 

contratual. 
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Quanto à fiscalização dos contratos, de forma geral constatou-se a inexistência de rotinas 

institucionalmente estabelecidas para execução das atividades de fiscalização e a ausência de 

capacitação e de orientação aos fiscais.  

Os exames demonstraram também o descumprimento dos dispositivos legais referentes 

ao acesso à informação por uma das fundações e a ausência de publicidade para seleção de 

bolsistas discentes em um dos projetos. 

Como já evidenciado em ações anteriores, os planos de trabalho dos contratos analisados 

são genéricos, pois não contemplam o detalhamento das despesas a realizar na execução dos 

projetos.  

  

5.7 Processos licitatórios realizados na modalidade de Regime Diferenciado de 

Contratação (RDC) (em andamento) 

 

Os exames referentes a este trabalho de auditoria encontram-se em andamento 

na data de fechamento do presente relatório, não sendo possível, desta forma, emitir opinião 

sobre a área auditada. 

 

5.8 Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) 

 

Esta ação de auditoria foi interrompida no início dos trabalhos, pois a  CGU-

R/SC informou a UFSC que executaria auditoria com o mesmo objeto (Ordem de Serviço 

201505048 apresentada pelo Ofício 26649/2015/CGU-R/SC, de 18/11/2015).  

A racionalização das ações é finalidade básica das auditorias internas, 

conforme dispõe a IN CGU 01/2001, anexo I, capítulo X, itens 3 e 5: 

 

3. As entidades da Administração Pública Federal Indireta, bem assim os 

serviços sociais autônomos, deverão organizar suas respectivas unidades de 

auditoria interna, as quais terão como finalidades básicas, fortalecer a gestão 

e racionalizar as ações de controle, bem como prestar apoio aos órgãos do 

Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal.  

4. (...) 

5. A racionalização das ações de controle objetiva eliminar atividades de 

auditoria em duplicidade, nos órgãos/unidades que integram o Sistema de 

Controle Interno do Poder Executivo Federal, bem como gerar novas 

atividades de auditoria que preencham lacunas por meio de pauta de ações 

articuladas. Essa racionalização visa otimizar a utilização dos recursos 

humanos e materiais disponíveis. 
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6 FATOS RELEVANTES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA OU 

ORGANIZACIONAL 

 

O fato de natureza administrativa e organizacional que influenciou o 

desenvolvimento dos trabalhos de auditoria no ano de 2015 foi a posse de 1 novo servidor no 

cargo de auditor. 

 

7 DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E CAPACITAÇÃO 

 

7.1 Informações sobre as ações de capacitação realizadas 

 

Apesar das restrições orçamentárias, no ano de 2015 os servidores da Auditoria 

Interna, sempre que possível, foram incentivados em participar de treinamentos, cursos de 

capacitação ou eventos relacionados à área de auditoria interna governamental ou que tinham 

conteúdo que orientasse os trabalhos de auditoria nas ações previstas no planejamento anual. 

Como resultado destas ações, obteve-se o aprimoramento profissional da equipe, demonstrada na 

melhoria da qualidade das ações de auditoria desenvolvidas no exercício e na interação com 

profissionais de outras instituições públicas de ensino. 

Detalham-se, a seguir, os eventos que tiveram a participação dos servidores da 

Auditoria Interna: 

 

Evento: Curso Controles na Administração Pública 

Participantes: Fabricio Kristian Tonelli Kuster, Juliana Pires Schulz, Ivan Almeida de Azevedo, 

Marco Antônio Cechinel e Maura Regina Teodoro 

Data: 10/08/2015 a 08/09/2015 - Local: à distância - Carga horária: 30 horas 

Realização: Instituto Serzedello Corrêa - Tribunal de Contas da União 

 

Evento: Curso Integração ao Ambiente Institucional 

Participante: Fabricio Kristian Tonelli Kuster - Data: 29/10/2015 a 07/12/2015 

Participante: Marco Antônio Cechinel - Data: 06/11/2015 a 14/12/2015 

Local: à distância - Carga horária: 52 horas 

Realização: UFSC - Coordenadoria de Capacitação 

 

Evento: Gestão e Fiscalização de Contratos Terceirizados 

Participantes: Fabricio Kristian Tonelli Kuster e Marco Antônio Cechinel 
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Data: 09/11/2015 a 16/11/2015 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 24 horas 

Realização: UFSC - Coordenadoria de Capacitação 

 

Evento: XXIX Convenção da Contabilidade do Estado de Santa Catarina - CONTESC 

Participante: Ivan Almeida de Azevedo 

Data: 14/10/2015 a 16/10/2015 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 18 horas 

Realização: CRC/SC – Conselho Regional de contabilidade de Santa Catarina 

 

Evento: XV Colóquio Internacional de Gestão Universitária  

Participante: Ivan Almeida de Azevedo 

Data: 02/12/2015 a 04/12/2015 - Local: Mar Del Plata/Argentina - Carga horária: 30 horas 

Realização: INPEAU - Instituto de Pesquisas e Estudos em Administração Universitária 

 

Evento: XII - Seminário Brasil Portugal Internacionalização de Empresas 

Participante: Ivan Almeida de Azevedo 

Data: 10/12/2015 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 12 horas 

Realização: INPEAU - Instituto de Pesquisas e Estudos em Administração Universitária 

 

Evento: 42º FONAITec - Capacitação Técnica das Auditorias do Ministério da Educação 

Participante: Aldo Felipe da Mata 

Data: 08/06/2015 a 11/06/2015 - Local: Brasília/DF - Carga horária: 30 horas 

Realização: Associação FONAI-MEC 

 

Evento: Gestão e Fiscalização de contratos terceirizados (Módulo: O papel  dos órgãos de 

controle) 

Participante: Aldo Felipe da Mata (na condição de Instrutor) 

Data: 11/05/2015 a 09/11/2015 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 3 horas 

Realização: UFSC - Coordenadoria de Capacitação 

 

Evento: Instrução e acompanhamento de processos de compras na UFSC (Módulo: O 

papel  dos órgãos de controle) 

Participante: Aldo Felipe da Mata (na condição de Instrutor) 

Data: 22/04/2015 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 2 horas 

Realização: UFSC - Coordenadoria de Capacitação 
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7.2 Ações de fortalecimento da unidade de auditoria interna 

 

No exercício de 2015 não foram implementadas ações que objetivassem o 

fortalecimento da auditoria interna, tais como revisão de normativos internos de auditoria, 

redesenhos organizacionais e aquisição ou desenvolvimento de metodologias e softwares 

aplicados às ações de auditoria. Destaque apenas para a elaboração do regimento interno da 

unidade de auditoria interna, que se encontra em fase de aprovação pela autoridade superior. 

 

8 CONCLUSÃO 

 

As atividades da unidade de Auditoria Interna da Universidade Federal de 

Santa Catarina, no ano de 2015, foram balizadas pelo compromisso de agregar valor à gestão das 

diversas áreas da instituição, atentando sempre para o cumprimento dos princípios que regem a 

atuação da administração pública. 

Durante o ano a equipe de profissionais da AUDIN procurou dar consequência 

às atividades previstas no PAINT. Porém, alguns trabalhos que haviam sido planejados ficaram 

prejudicados devido a greve dos servidores das universidades federais, que iniciou em 

01/06/2015 e encerrou em 07/10/2015. Desta forma, foi necessário selecionar as ações que a 

equipe considerou mais relevantes.  

Porém, em que pesem as dificuldades que possam ter sido encontradas no 

decorrer do exercício, os trabalhos de auditoria interna buscaram demonstrar aos gestores a 

necessidade de implementação e de aperfeiçoamento dos controles institucionais.  

  

 

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2016. 

 

 

Aldo Felipe da Mata 

Auditor-Chefe da Auditoria Interna 

Portaria 1231/2012/GR/UFSC 
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